
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.055 - RS (2012/0120315-5)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SÍLVIO ANTÔNIO DOS SANTOS ALMEIDA 
ADVOGADO : TIANA GONÇALVES SOARES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - 
AUXÍLIO-ACIDENTE - INCAPACIDADE PARCIAL - REVERSIBILIDADE - 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.112.886/SP, 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA - HIPÓTESE QUE COADUNA COM O 
POSICIONAMENTO DESTA CORTE - APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 
557, § 2º, DO CPC.

1. Na esteira do que foi decidido no Recurso Especial nº 1.112.886/SP, 
representativo de controvérsia, a concessão do auxílio-acidente depende do reconhecimento do 
nexo causal entre a moléstia incapacitante e o trabalho exercido pelo segurado, sendo 
desnecessário investigar a irreversibilidade da doença.

2. Hipótese em que reconhecido o nexo causal e a redução da capacidade 
laborativa, apesar de certificada no laudo pericial a possibilidade de reversão da moléstia 
acometida pelo autor.

3. Agravo regimental em ataque ao mérito de decisão proferida com base no art. 
543-C do CPC não provido, com aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 07 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.055 - RS (2012/0120315-5)
  
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SÍLVIO ANTÔNIO DOS SANTOS ALMEIDA 
ADVOGADO : TIANA GONÇALVES SOARES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão proferida às fls. 232/235, com a seguinte 

fundamentação:

No caso dos autos, não é necessário reexame de material 
fático-probatório para verificar que o recorrente sofreu redução de sua capacidade laboral. 
De fato, o próprio acórdão recorrido, ao transcrever integralmente a fundamentação da 
decisão singular agravada, consignou que as conclusões do laudo pericial, aderidas, foram 
pela constatação de que o trabalhador sofreu uma perda ponderada de 14% em sua 
capacidade funcional (e-STJ fl. 183):

Conclui o Sr. Perito: "A parte autora é possuidora de 
patologia que não o incapacita de trabalhar, apresentando uma limitação 
dos movimentos do braço direito da ordem de 20%. A tabela DPVAT fala 
em perda total do uso do braço em 70%, como o autor teve uma perda de 
20%, sua perda total é de 14%." (fl. 97).

(...) a rejeição do parecer do Perito Judicial pressupõe a 
existência de outros elementos de convicção nos autos, hábeis para 
solucionar questão de natureza técnica, que depende de conhecimento 
especial e não pode ser suprida pela experiência pessoal do julgador ou 
de testemunhas.

Na ausência desses elementos, como ocorre na presente 
ação, não assiste ao julgador recusar as conclusões apresentadas no 
laudo. 

Bem se vê, portanto, que o acórdão recorrido, aderindo às conclusões do 
laudo pericial, reconheceu a existência de redução da capacidade laboral do ora recorrente. 
Nada obstante, aquela Câmara Cível deixou de reconhecer o direito ao auxílio-acidente por 
considerar que apenas a incapacidade parcial e definitiva justificaria a concessão do 
benefício, conforme se extrai da seguinte passagem (e-STJ fl. 183):

Mencionou o expert, conforme resposta ao quesito da 
demandante, que a limitação funcional do autor é reversível através de 
tratamento adequado (fl. 96).

Logo, ausente a incapacidade parcial definitiva para o 
trabalho.

Ocorre que a jurisprudência firmada por esta Corte, interpretando o art. 86 
da Lei 8.213/91, inclusive em julgamento submetido à sistemática dos recursos especiais 
repetitivos, é pela desnecessidade de que a incapacitação seja irreversível. Confira-se:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, 
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ALÍNEA A DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
REQUISITOS: COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE E DA 
REDUÇÃO PARCIAL DA CAPACIDADE DO SEGURADO PARA O 
TRABALHO. DESNECESSIDADE DE QUE A MOLÉSTIA 
INCAPACITANTE SEJA IRREVERSÍVEL. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PARECER MINISTERIAL PELO PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

(...)
4.   Dessa forma, será devido o auxílio-acidente quando 

demonstrado o nexo de causalidade entre a redução de natureza 
permanente da capacidade laborativa e a atividade profissional 
desenvolvida, sendo irrelevante a possibilidade de reversibilidade da 
doença. Precedentes do STJ.

5.   Estando devidamente comprovado na presente 
hipótese o nexo de causalidade entre a redução parcial da capacidade 
para o trabalho e o exercício de suas funções laborais habituais, não é 
cabível afastar a concessão do auxílio-acidente somente pela 
possibilidade de desaparecimento dos sintomas da patologia que 
acomete o segurado, em virtude de tratamento ambulatorial ou cirúrgico.

6.   Essa constatação não traduz, de forma alguma, 
reexame do material fático, mas sim valoração do conjunto probatório 
produzido nos autos, o que afasta a incidência do enunciado da Súmula 7 
desta Corte.

7.   Recurso Especial provido.
(REsp 1112886/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 
12/02/2010)

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
EXISTÊNCIA DE LESÃO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE 
LABORATIVA, AINDA QUE MÍNIMA. DIREITO AO BENEFÍCIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na linha da jurisprudência firmada nesta Corte, 
constatada a lesão, mesmo mínima, que implique redução da capacidade 
laboral, é devido o auxílio-acidente.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 77.560/SC, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 23/05/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 
REDUÇÃO DA CAPACIDADE COMPROVADA. REVERSIBILIDADE E 
GRAU DE LESÃO IRRELEVANTES.

1. O benefício acidentário é devido ainda que mínima a 
lesão ou a possibilidade de sua reversão, porquanto o nível do dano e, 
consequentemente, o grau do maior esforço não interferem na sua 
concessão, não podendo o Tribunal de origem, lastreado apenas em 
conhecimentos pessoais do julgador, desconsiderar laudo 
médico-pericial, de natureza técnica, pautado em elementos científicos 
que concluiu pela presença de um dos pressupostos necessários à 
obtenção do auxílio-acidente, qual seja, a redução da capacidade laboral 
do segurado.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1192967/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 
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29/03/2012)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REVERSIBILIDADE DA 
MOLÉSTIA. FATOR IMPEDITIVO. NÃO-OCORRÊNCIA. NEXO 
CAUSAL PRESENTE. AUSÊNCIA DE REEXAME DE PROVAS. 
PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "Será devido o auxílio-acidente quando demonstrado 
o nexo de causalidade entre a redução de natureza permanente da 
capacidade laborativa e a atividade profissional desenvolvida, sendo 
irrelevante a possibilidade de reversibilidade da doença. Precedentes do 
STJ" (REsp 1.112.886/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
julgado em 25/11/09, acórdão pendente de publicação).

2. Conclusões nesse sentido não se qualificam como 
reexame de provas, mas, sim, como valoração.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 798.913/SP, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 
01/02/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. IRREVERSIBILIDADE DA 
MOLÉSTIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

A possível reversibilidade da moléstia, através de 
tratamento médico ou mesmo intervenção cirúrgica, não afasta o direito à 
percepção do auxílio-acidente, desde que comprovados o infortúnio, o 
nexo causal e a redução parcial da capacidade laboral. Precedentes.

A aferição sobre a irreversibilidade da doença ou lesão 
não é condição imposta pela lei, não podendo ser exigida, por 
conseguinte, para fins de concessão do auxílio-acidente.

Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 721.523/SP, Rel. MIN. CARLOS 

FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, julgado em 04/10/2007, DJ 22/10/2007, p. 382)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para conceder ao 
autor, a partir da citação, o benefício do auxílio-acidente. Fixo os honorários advocatícios, 
em observância aos parâmetros do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, em 10% (dez por cento) 
sobre o montante das parcelas vencidas até a prolação da sentença (Súmula 111/STJ), 
juros de mora no percentual de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação válida 
(Súmula 204/STJ), correção monetária (Súmula 148/STJ), observada ainda a aplicação do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação do art. 5º da Lei 11.960/2009, a partir da vigência 
desta (Recurso Especial Representativo nº 1.086.944/SP, e custas processuais na forma da 
lei.

O agravante alega o não cumprimento pelo autor de requisito necessário à 

concessão do auxílio-acidente, qual seja, a demonstração da incapacidade permanente para o 

trabalho.

Afirma, para tanto, que o laudo pericial produzido nos autos concluiu pela 

ausência de incapacidade laborativa permanente, estando a decisão agravada em confronto com 
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o entendimento firmado no julgamento do REsp 1.108.298/SC, representativo de controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.055 - RS (2012/0120315-5)
  
RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SÍLVIO ANTÔNIO DOS SANTOS ALMEIDA 
ADVOGADO : TIANA GONÇALVES SOARES E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (Relatora): Não merece prosperar o agravo.

Com efeito, na esteira do que foi decidido no Recurso Especial nº 1.112.886/SP, 

representativo de controvérsia, a concessão do auxílio-acidente depende do reconhecimento do 

nexo causal entre a moléstia incapacitante e o trabalho exercido pelo segurado, sendo 

desnecessário investigar a irreversibilidade da doença.

Segue ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA CF. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITOS: COMPROVAÇÃO DO 
NEXO DE CAUSALIDADE E DA REDUÇÃO PARCIAL DA CAPACIDADE DO 
SEGURADO PARA O TRABALHO. DESNECESSIDADE DE QUE A MOLÉSTIA 
INCAPACITANTE SEJA IRREVERSÍVEL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PARECER MINISTERIAL PELO PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. Nos termos do art. 86 da Lei 8.213/91, para que seja concedido o 
auxílio-acidente, necessário que o segurado empregado, exceto o doméstico, o trabalhador 
avulso e o segurado especial (art. 18, § 1o. da Lei 8.213/91), tenha redução permanente da 
sua capacidade laborativa em decorrência de acidente de qualquer natureza.

2. Por sua vez, o art. 20, I da Lei 8.213/91 considera como acidente do 
trabalho a doença profissional, proveniente do exercício do trabalho peculiar à 
determinada atividade, enquadrando-se, nesse caso, as lesões decorrentes de esforços 
repetitivos.

3. Da leitura dos citados dispositivos legais que regem o benefício 
acidentário, constata-se que não há nenhuma ressalva quanto à necessidade de que a 
moléstia incapacitante seja irreversível para que o segurado faça jus ao auxílio-acidente.

4. Dessa forma, será devido o auxílio-acidente quando demonstrado o 
nexo de causalidade entre a redução de natureza permanente da capacidade laborativa e a 
atividade profissional desenvolvida, sendo irrelevante a possibilidade de reversibilidade da 
doença. Precedentes do STJ.

5. Estando devidamente comprovado na presente hipótese o nexo de 
causalidade entre a redução parcial da capacidade para o trabalho e o exercício de suas 
funções laborais habituais, não é cabível afastar a concessão do auxílio-acidente somente 
pela possibilidade de desaparecimento dos sintomas da patologia que acomete o segurado, 
em virtude de tratamento ambulatorial ou cirúrgico.

6. Essa constatação não traduz, de forma alguma, reexame do material 
fático, mas sim valoração do conjunto probatório produzido nos autos, o que afasta a 
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incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte.

7. Recurso Especial provido.
(REsp 1.112.886/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 12/02/2010)

Correta, portanto, a decisão agravada que, com base na apreciação das provas 

dos autos pelo Tribunal de origem, reconheceu o direito ao benefício, apesar do laudo pericial 

dispor pela possibilidade de reversão da incapacidade parcial verificada.

Quanto à conduta processual da agravante, observo que o agravo regimental 

ataca decisão proferida com arrimo em tese julgada segundo o rito do art. 543-C do CPC, do que 

deriva o seu caráter protelatório e passível de imposição da multa prevista no art. 557, § 2º, do 

CPC, arbitrada em seu valor máximo (10%), por se tratar de causa previdenciária, conforme 

entendimento dominante na 1ª Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. PORTE DE 
REMESSA E RETORNO. RECOLHIMENTO OBRIGATÓRIO. ART. 4º, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI 9.289/1996. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC.

1. Conforme orientação deste Tribunal Superior, "é deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça quando o recorrente não recolhe, na origem, 
a importância das despesas de remessa e retorno dos autos." (Súmula 187/STJ).

2. Segundo o art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/1996, não se aplica às 
entidades fiscalizadoras do exercício profissional a isenção do pagamento das custas 
conferidas aos entes públicos relacionados no caput do mesmo artigo.

3. Orientação reafirmada no julgamento do REsp.1.338.247/RS, sob o rito 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

4. Agravo Regimental não provido, com fixação de multa de 1% sobre o 
valor da causa (CPC, art. 557, §2º).

(AgRg no AREsp 244.867/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 15/02/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PIS/COFINS. INCLUSÃO DAS RECEITAS OBTIDAS COM A LOCAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS EM SUAS BASES DE CÁLCULO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 929.521/SP 
E SÚMULA 423/STJ.

1. A Primeira Seção, em sede de recurso especial repetitivo (art. 543-C do 
CPC), estabeleceu que as receitas provenientes das operações de locação de bens móveis 
caracterizam-se como faturamento, razão pela qual integram a base de cálculo do PIS e da 
COFINS. Precedente: Recurso representativo da controvérsia: 1ª. Seção, EDcl no REsp. 
929.521/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 12.05.2010.

2. Quanto à COFINS foi editada, por esta Corte, a Súmula 423, que assim 
dispõe: "a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS incide sobre 
as receitas provenientes das operações de locação de bens móveis".

3. "[S]e no agravo regimental a parte insiste apenas na tese de mérito já 
consolidada no julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, é certo que o 
recurso não lhe trará nenhum proveito do ponto de vista prático, pois, em tal hipótese, já 
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se sabe previamente a solução que será dada ao caso pelo colegiado" (Questão de Ordem 
no AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgada em 
25/3/2009).

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa no percentual 
de 1% (um por cento) do valor da causa, com espeque no artigo 557, § 2º, do CPC.

(AgRg no REsp 1.346.884/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 17/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. REPETIÇÃO DE INDÉBITO/COMPENSAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. LC N. 118/2005. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS 
ÀS AÇÕES AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPERCUSSÃO GERAL NO RE 566.621/RS E, PELO STJ, NO RESP REPETITIVO 
1.291.394/RS.

1. A jurisprudência do STJ alberga a tese no sentido de que o prazo 
prescricional na repetição de indébito de cinco anos, definido na Lei Complementar n. 
118/2005, somente incidirá sobre os pagamentos indevidos ocorridos a partir da entrada 
em vigor da referida lei, ou seja, 9.6.2005. Vide o REsp 1.002.032/SP, julgado pelo regime 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

2. Este entendimento foi superado quando, sob o regime de Repercussão 
Geral, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária realizada em 4.8.2011, no julgamento 
do Recurso Extraordinário 566.621/RS (DJe 18.8.2011), pacificou a tese de que o prazo 
prescricional de cinco anos definido na Lei Complementar n. 118/2005 incidirá sobre as 
ações de repetição de indébito ajuizadas a partir da entrada em vigor da nova lei (9.6.2005), 
ainda que estas ações digam respeito a recolhimentos indevidos realizados antes da sua 
vigência.

3. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, pois é tarefa 
reservada ao Supremo Tribunal Federal.

4. A interposição de agravo regimental para debater questão já apreciada 
em recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a aplicação da multa prevista no 
art. 557, § 2º, CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1.282.815/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 18/12/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, fazendo incidir a 

multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0120315-5 REsp 1.328.055 / RS

Números Origem:  10700148390  70039243050  70045931136

PAUTA: 07/03/2013 JULGADO: 07/03/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÍLVIO ANTÔNIO DOS SANTOS ALMEIDA
ADVOGADO : TIANA GONÇALVES SOARES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : SÍLVIO ANTÔNIO DOS SANTOS ALMEIDA
ADVOGADO : TIANA GONÇALVES SOARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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